
Superior Tribunal de Justiça

EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.596.541 - SP 
(2019/0298478-8)
  

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
EMBARGANTE : ADIVIO DONISETE MUSSATO 
ADVOGADOS : ADILSON ALEXANDRE MIANI  - SP126973 
   MARCELY MIANI  - SP329610 
EMBARGADO : GILBERTO DOS SANTOS 
EMBARGADO : MARIA SHIRLEY PEREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : JOSÉ VANDER CÉZAR  - SP204700 
 

  

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos por ADIVIO DONISETE 

MUSSATO à decisão de fls. 167/168, que não conheceu do recurso.

Sustenta a parte embargante que:

Isto porque a decisão que negou seguimento ao recurso especial fora 
disponibilizada dia 04/12/2018 (terça-feira), sendo a publicação no dia 
05/12/2018 (quarta-feira), sendo que contra a referida decisão, foram 
interpostos embargos de declaração (fls. 133/134 dos autos principais), em 
12/12/2018 e portanto, dentro do prazo de 5 dias.

Entretanto, os embargos não foram acolhidos, cuja r. decisão fora 
disponibilizada em 25/03/2019, publicada em 26/03/2019, conforme fls. 
146/161 dos autos principais, cópias anexas.

Sendo assim, tendo em vista o prazo para a interposição do Agravo, 
15 dias úteis, observa-se que o recurso fora protocolizado em 15/04/2019, 
ou seja, tempestivamente.

Destarte, o agravo em recurso especial é tempestivo (170/171).

Requer o conhecimento e acolhimento dos embargos declaratórios para que 

seja sanado o vício apontado.

A parte embargada foi devidamente intimada para contra-arrazoar estes 

aclaratórios. 

É o relatório. Decido.

Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, os embargos de 

declaração destinam-se a esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão e 

corrigir erro material eventualmente existentes no julgado, o que não se verifica na 

hipótese.

O STJ pacificou o entendimento de que a interposição de recurso 

manifestamente incabível não interrompe o prazo recursal.
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Na espécie, os embargos de declaração (fls. 133/134) opostos à decisão que 

inadmitiu o recurso especial não são o recurso adequado, ou seja, não interrompem o 

prazo para a interposição do agravo em recurso especial, único recurso cabível no caso.

Confiram-se precedentes aplicados, inclusive, a agravos interpostos já na 

vigência do novo CPC:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. 
OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM FACE DA 
DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
RECURSAL. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Na hipótese dos autos, a parte recorrente foi intimada da decisão 
do Tribunal a quo que inadmitiu o recurso especial em 20/7/2018 e contra 
essa decisão o agravante opôs embargos de declaração em 27/07/2018, os 
quais foram rejeitados conforme julgamento proferido em 1/10/2018. 
Somente após o julgamento dos embargos é que foi interposto o agravo em 
recurso especial, em 24/10/2018.

2. Conforme o entendimento desta Corte Superior, mesmo na 
vigência do CPC/2015, o único recurso cabível contra a decisão que não 
admite o recurso especial é o agravo previsto no art. 1.042 do CPC/2015. 
Por tal razão, os embargos de declaração opostos a decisum dessa natureza 
não interrompem o prazo para a interposição daquele. Precedentes: AgInt 
no AREsp 1.230.889/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 22/3/2018, DJe 26/4/2018; AgInt no AREsp 
1.146.471/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 6/3/2018, DJe 9/3/2018; AgInt no AREsp 1.030.934/RJ, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 8/6/2017, 
DJe 22/6/2017; AgInt no AREsp 1.162.758/SC, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 3/4/2018, DJe 9/4/2018.

3. Destaque-se que a decisão de inadmissibilidade do recurso 
especial pelo Tribunal a quo foi clara ao aplicar o óbice da Súmula 7/STJ, 
bem como ao consignar que a alegada divergência jurisprudencial não foi 
comprovada. Assim, verifica-se que a hipótese em apreço não se amolda à 
exceção ao entendimento acima exposto, pois não há falar em decisão 
genérica que impossibilite a interposição do respectivo agravo.

5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1509359/PI, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AUSÊNCIA DE INTERRUPÇÃO 
DO PRAZO RECURSAL. INTEMPESTIVIDADE. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INCABÍVEL.

1. Ação civil pública decorrente de expurgos inflacionários das 
cadernetas de poupança.

2. A interposição de recurso manifestamente incabível, como nas 
hipóteses de pedido de reconsideração ou embargos de declaração opostos 
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à decisão de admissibilidade do recurso especial, não interrompe ou 
suspende o prazo para a interposição do recurso próprio.

3. Agravo interno no recuso especial não conhecido. (AgInt na PET 
no REsp 1793076/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 02/12/2019, DJe 05/12/2019)

Por fim, a pretensão de rediscutir matéria devidamente abordada e decidida 

no decisum embargado evidencia mera insatisfação com o resultado do julgamento, não 

sendo a via eleita apropriada para tanto. Nesse sentido: EDcl no AgRg nos EREsp n. 

1.315.507/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe de 28/8/2014.

Assim, não há irregularidade sanável por meio dos presentes embargos, 

porquanto toda a matéria submetida à apreciação do STJ foi julgada, não havendo, na 

decisão embargada, os vícios que autorizariam a utilização do recurso – obscuridade, 

contradição, omissão ou erro material.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração e advirto a parte 

embargante de que a reiteração deste expediente ensejará o pagamento de multa de 

2% sobre o valor atualizado da causa, porque os próximos embargos que tratem do 

mesmo assunto serão considerados manifestamente protelatórios (art. 1.026, § 2º, 

do CPC).

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília, 1º de abril de 2020.

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 
Presidente
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